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OS MOVIMENTOS SOCIAIS E A POLÍTICA DE LEITURA NO BRASIL
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Resumo

O presente artigo tem por objeto a análise acerca da relação entre os movimentos sociais e as políticas públicas de incentivo à leitura no país. Privilegiamos como procedimento metodológico a revisão bibliográfica e documental. Caracterizamos a importância da leitura como um direito fundamental e sua relação com a inclusão social através da ação dos movimentos sociais. Abordamos como os movimentos sociais historicamente influenciaram a luta por uma educação mais acessível e democrática, evidenciando sua atuação na criação de projetos de alfabetização e bibliotecas comunitárias. Analisamos as políticas públicas voltadas para a democratização do livro e da leitura, destacando avanços, desafios e lacunas na efetivação dessas medidas. Apresentamos iniciativas desenvolvidas por grupos sociais, evidenciando seu impacto na promoção do hábito da leitura e acesso à cultura escrita para comunidades marginalizadas. Concluímos que existe a necessidade de fortalecer políticas públicas e ações sociais que garantam o acesso equitativo à leitura no Brasil. 
Palavras-chave: 1. Movimentos Sociais. 2. Política de leitura.3. Democratização da leitura
Abstract

This article presents the relationship between social movements and public policies to encourage reading in Brazil. Initially, the introduction presents the context of the research, highlighting the importance of reading as a fundamental right and its relationship with social inclusion through the action of social movements. The text then addresses how social movements have historically influenced the fight for more accessible and democratic education, highlighting their role in the creation of literacy projects and community libraries. The third part analyzes public policies aimed at the democratization of books and reading, highlighting advances, challenges, and gaps in the implementation of these measures. The fourth part presents concrete examples of initiatives developed by social groups, highlighting their impact on promoting the habit of reading and access to written culture for marginalized communities. Finally, the conclusion summarizes the main points discussed and reinforces the need to strengthen public policies and social actions that guarantee equitable access to reading in Brazil.
Keywords:1. Social Movements. 2. Reading Policy. 3 Democratization of Reading
1
INTRODUÇÃO

O presente artigo apresentado a XII JOINPP - Jornada Internacional de Políticas Públicas cujo tema é “Movimentos Sociais e a Política de Leitura no Brasil”, integra o Eixo 3 - Classes Sociais, Lutas Sociais e Políticas Públicas. O estudo tem por objeto a análise acerca da relação entre os movimentos sociais e as políticas públicas de incentivo à leitura no país. 
A leitura é um direito fundamental e um dos pilares para a construção de uma sociedade mais crítica e democrática. No entanto, no Brasil, o acesso à leitura ainda é marcado por desigualdades sociais e estruturais, dificultando que amplas camadas da população tenham contato com livros e espaços de formação leitora. Nesse contexto, os movimentos sociais desempenham um papel essencial na democratização da leitura, atuando na luta pelo direito à educação e pela ampliação do acesso ao livro como ferramenta de transformação social. Iniciativas como bibliotecas comunitárias, clubes de leitura e projetos de incentivo à literatura em periferias e áreas rurais exemplificam esse impacto positivo.

Os movimentos sociais promovem não apenas o acesso aos livros, mas também a valorização da identidade cultural e do protagonismo das comunidades. Através de eventos literários, oficinas e debates, possibilitam o contato com autores e obras que dialogam com a realidade social de grupos historicamente marginalizados. Dessa forma, contribuem para a construção de uma sociedade mais justa, na qual a leitura seja verdadeiramente um direito acessível a todos.

Para garantir que a leitura seja uma prática universal, é essencial fortalecer as políticas públicas voltadas ao livro e à literatura, aliadas ao trabalho contínuo dos movimentos sociais. Apenas com a colaboração entre Estado e sociedade civil será possível transformar o cenário da leitura no Brasil e assegurar que todos tenham acesso ao conhecimento e à cultura. A política de leitura, que envolve a promoção do hábito de ler e o acesso a materiais literários, é fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade mais crítica e participativa. No Brasil, sua construção e implementação têm sido fortemente influenciadas por movimentos sociais que buscam democratizar o acesso à leitura e à cultura, combatendo desigualdades sociais e educacionais. (Marques Neto, 2010).
O presente artigo aborda a relação entre os movimentos sociais e a política de leitura no Brasil, destacando como essas iniciativas influenciam o acesso à informação e a inclusão literária. Para um melhor entendimento, o artigo está organizado em 5 partes: na Introdução, são apresentados os objetivos do estudo, que busca compreender a atuação dos movimentos sociais na promoção da leitura e sua influência nas políticas públicas voltadas para a educação e a cultura. No segundo tópico, A Relação entre Movimentos Sociais e a Educação no Brasil, discute-se como esses grupos organizados historicamente têm lutado por melhorias na educação, incluindo a ampliação do acesso à leitura como um direito fundamental. Movimentos como o MST e organizações populares desempenham um papel importante na construção de bibliotecas comunitárias e na formação de leitores críticos. O terceiro tópico, A Política de Leitura e o Acesso à Informação, examina as iniciativas governamentais para fomentar a leitura no Brasil, como o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL), além dos desafios enfrentados, como a falta de bibliotecas em escolas e comunidades carentes. No quarto tópico, O Papel dos Movimentos Sociais na Inclusão Literária, enfatiza-se a importância dessas organizações na democratização da leitura, promovendo feiras, clubes de leitura e outras ações que buscam aproximar a população dos livros, especialmente em regiões marginalizadas. 

2
A RELAÇÃO ENTRE MOVIMENTOS SOCIAIS E A EDUCAÇÃO NO BRASIL

De acordo com Gohn (2011), a relação entre movimentos sociais e educação destaca que os movimentos sociais são fontes de inovação e geradores de saberes. No entanto, esse processo não ocorre de forma isolada, mas está inserido em um contexto político-social mais amplo. A análise desses saberes deve levar em conta as redes de articulação estabelecidas pelos movimentos sociais, suas práticas cotidianas e a conjuntura política, econômica e sociocultural do país em que essas articulações se desenvolvem.
2.1 Os Movimentos Sociais como produtores de saberes e práticas educativas
Ao se refletir sobre a relação entre movimentos sociais e educação, é essencial considerar seu vínculo com políticas públicas de cultura, leitura e formação. Gohn (2011) destaca cinco pontos centrais:
a. Movimentos sociais como produtores de saberes: são espaços de inovação e produção de conhecimento, onde se criam novos valores e formas de compreender e transformar o mundo. Esses saberes estão ligados às práticas cotidianas dos movimentos e ao contexto político-social em que atuam.

b. Caráter político-social: os movimentos não podem ser vistos apenas como ações pontuais ou educacionais. Suas práticas e redes refletem as condições sociopolíticas e econômicas do momento histórico, surgindo, muitas vezes, como resposta a desigualdades e exclusões.

c. Redes e conjuntura: a articulação entre os movimentos e o contexto sociopolítico é fundamental para compreender a geração de saberes. As condições do país influenciam diretamente suas formas de organização e mobilização.

d. Educação nos movimentos: ocorre tanto na interação com instituições educacionais (como escolas e universidades) quanto dentro dos próprios movimentos, que possuem caráter educativo intrínseco, promovendo aprendizagem política e social além do ensino formal.

e. Articulação no meio acadêmico: embora recente no Brasil, especialmente em áreas mais conservadoras da educação, essa relação é consolidada em contextos internacionais, como nos grupos de pesquisa da ISA e da LASA.

A relação entre educação e movimentos sociais no Brasil se intensifica a partir da segunda metade do século XX. Nos anos 1960, destacam-se as Ligas Camponesas e o método Paulo Freire, além das mobilizações de 1968, envolvendo a educação superior e movimentos sociais. Nos anos 1970, as Comunidades de Base da Igreja (CEBs) utilizaram a educação não formal para formar politicamente seus participantes, impulsionando lutas urbanas por direitos como saúde e moradia. Nesse período, a resistência ao regime militar também se deu através de movimentos como o pela anistia e a participação de professores em associações de classe. A universidade foi um importante espaço de debate e protesto.

Nos anos 1980, a relação entre educação e movimentos sociais se fortaleceu, impulsionada pela educação popular e pelas lutas por eleições diretas e pela Constituição de 1988. Nesse contexto, emergiram novas demandas e uma cultura política que influenciaram diretamente as políticas públicas. Questões como os direitos das mulheres, os temas étnico-raciais e ambientais passaram a integrar as agendas dos movimentos sociais, com o fortalecimento de redes temáticas articuladas durante a transição para a redemocratização. Já nos anos 1990, a cena política brasileira passou por transformações significativas com o fim do regime militar e a ascensão de setores da oposição ao poder, resultando na reconstrução da institucionalidade do país. Nesse período, novos atores, como ONGs e entidades do terceiro setor, ganharam protagonismo, enquanto diversos movimentos sociais se desmobilizaram. As políticas públicas passaram a enfatizar a cidadania e a participação, mas dentro de um quadro orientado por diretrizes neoliberais. Os sindicatos perderam força, e a educação escolar passou a ser regida por uma nova Lei de Diretrizes e Bases (LDB), tornando-se, ao mesmo tempo, alvo de reformas estatais. Embora algumas propostas educacionais apresentassem um caráter emancipatório, muitas outras eram apenas integradoras, voltadas à rearticulação da coesão social diante de problemas que ultrapassavam os limites das comunidades locais.
3 A POLÍTICA DE LEITURA E O ACESSO À INFORMAÇÃO

A Política de Leitura e o Acesso à Informação são componentes fundamentais para a construção de uma sociedade crítica, informada e democrática. Ambas estão intimamente relacionadas com o desenvolvimento de uma cultura de acesso equitativo ao conhecimento, essencial para o exercício pleno da cidadania. Em um contexto contemporâneo, onde a informação circula rapidamente e de diversas formas, garantir a disponibilidade e o acesso à informação torna-se um desafio e uma necessidade crescente.

Em um país com grandes desigualdades sociais como o Brasil, o movimento social em prol da leitura deve também articular-se com a construção de uma infraestrutura pública de bibliotecas e de espaços culturais, com o apoio de políticas públicas que garantam o financiamento dessas ações. Nesse sentido, iniciativas como o Programa Nacional de Biblioteca da Escola (PNBE), criado pelo Ministério da Educação, e a Lei Rouanet para o incentivo à leitura e à cultura, têm papel fundamental na inclusão de livros em escolas e na promoção de atividades literárias para jovens e adultos de diversas regiões.

O acesso a livros e bibliotecas não pode ser visto apenas como a distribuição de materiais, mas como um esforço para criar uma cultura de leitura no país, que envolva não só o fornecimento de livros, mas também a construção de um ambiente propício para o desenvolvimento do gosto e da prática de ler. Movimentos sociais que atuam nessa área muitas vezes envolvem a criação de clubes de leitura, a promoção de eventos literários e a realização de oficinas e cursos de formação de mediadores de leitura, com o objetivo de engajar as comunidades no processo de leitura.

A Política de Leitura no Brasil, foi consolidada em diversas iniciativas governamentais, como o Plano Nacional do Livro e Leitura (PNLL), instituído em 2006, que tem como objetivo fomentar a leitura no país, estimulando a formação de novos leitores e a ampliação do acesso aos livros. A criação de espaços públicos para leitura, a valorização das bibliotecas e o incentivo ao hábito de leitura em todas as faixas etárias são pilares dessa política (Brasil, 2006). 

Paralelamente, o Acesso à Informação se insere no cenário das políticas públicas como um direito fundamental, garantido pela Constituição Federal de 1988 e ampliado pela Lei nº 12.527/2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação (LAI) (Brasil, 2011). A LAI estabelece que órgãos públicos devem fornecer informações claras, precisas e em tempo hábil, promovendo a transparência e permitindo que o cidadão tenha condições de fiscalizar as ações governamentais. O Acesso à Informação, nesse sentido, é um elemento crucial para a construção de uma sociedade democrática, pois permite que a população se informe sobre as políticas públicas, os processos de gestão e os recursos públicos, contribuindo para o fortalecimento da cidadania.

O acesso a plataformas digitais, sites de bibliotecas virtuais e repositórios acadêmicos proporciona uma democratização do conhecimento de uma forma nunca antes vista. Entretanto, essa digitalização também apresenta desafios, como a exclusão digital e a desigualdade no acesso à internet, fatores que podem comprometer o alcance das políticas de leitura e de informação, especialmente nas regiões mais periféricas do país.

Segundo Oliveira e Figueiredo (2017), as políticas públicas voltadas para a leitura e o acesso à informação não devem ser vistas de forma isolada, mas como parte de um processo contínuo de democratização do conhecimento e da cultura. As autoras afirmam que, para que haja efetiva inclusão, é necessário considerar as especificidades de diferentes grupos sociais, garantindo que o acesso ao conhecimento seja ampliado para todos, sem discriminação.

4 O PAPEL DOS MOVIMENTOS SOCIAIS NA INCLUSÃO LITERÁRIA

A inclusão literária, entendida como o direito de todas as pessoas ao acesso à literatura e ao desenvolvimento das competências necessárias para a leitura e produção de textos, não se limita apenas ao acesso a livros, mas também à formação de leitores críticos e conscientes. Em um país como o Brasil, onde a desigualdade social é uma realidade persistente, a luta pela inclusão literária envolve garantir que grupos marginalizados, como a população de baixa renda, as periferias urbanas, as comunidades indígenas e negras, e outras minorias, tenham a oportunidade de acessar e produzir cultura e literatura.

Movimentos como o Movimento Negro, o MST e organizações de educação popular têm promovido a inclusão literária aliada à valorização das narrativas locais. Mais que incentivar a leitura, essas iniciativas estimulam a produção literária e o fortalecimento da identidade comunitária. O MST, por exemplo, leva livros e educação a áreas rurais por meio de escolas e bibliotecas, incentivando também a escrita de autores da agricultura familiar como forma de resistência e afirmação de classe. O Movimento Negro também tem realizado esforços para ampliar a inclusão literária, com foco na valorização da produção literária de escritores negros e na promoção de leitura e escrita dentro das comunidades afro-brasileiras. A literatura é vista como uma ferramenta essencial para a afirmação da identidade racial e para a luta contra o racismo estrutural, proporcionando uma forma de resgatar e contar as histórias e experiências de um povo que foi sistematicamente silenciado.

As ONGs e coletivos culturais desempenham um papel relevante na promoção da leitura e na formação de leitores em áreas periféricas, criando espaços de troca de saberes e incentivo à produção literária. Bibliotecas comunitárias e saraus são formas de resistência e inclusão, em que a literatura reforça o sentimento de pertencimento. Em São Luís, destaca-se a Ilha Literária – Rede de Bibliotecas Comunitárias, formada em 2017 a partir da união dos polos Ler pra Valer (Coroadinho) e Terra das Palmeiras (Cidade Operária). Apoiada pelo Instituto C&A, a rede atua na defesa de políticas públicas do livro e da leitura, promovendo eventos e mobilizações no estado. 
Da mesma forma, o movimento feminista no país tem incentivado a leitura de obras de autoras mulheres, especialmente aquelas que abordam questões de gênero, feminismo e direitos das mulheres. A inclusão de obras literárias que tratam da experiência feminina e das lutas das mulheres contribui para a democratização do acesso ao conhecimento e para a promoção de uma sociedade mais igualitária.

Através dessas iniciativas, a leitura se torna um direito universal, acessível a todos, independentemente de classe social, etnia ou local de origem.

5 CONCLUSÃO

Os movimentos sociais têm um papel essencial na democratização da leitura no Brasil, pois historicamente enfrentaram barreiras educacionais e culturais excludentes para garantir que a educação e a cultura sejam direitos acessíveis a todos. A luta por uma política de leitura inclusiva vai além do acesso a livros e bibliotecas, ela busca também valorizar a diversidade de experiências e realidades da população brasileira, promovendo uma cultura literária que represente a todos.

Entendemos que os desafios para a construção de políticas públicas de leitura são muitos. Um dos principais é mobilizar a sociedade para participar ativamente da criação dos Planos Municipais e Estaduais do Livro, da Leitura, da Literatura e das Bibliotecas (PMLLLB e PELLLB). Além disso, é fundamental engajar os diversos atores envolvidos na cadeia do livro – desde escritores e editores até mediadores de leitura e gestores de bibliotecas – para que contribuam com suas experiências e fortaleçam essas políticas. Sem essa participação coletiva, a implementação de ações efetivas que garantam o acesso democrático ao livro e à leitura se torna ainda mais desafiadora. Embora avanços tenham sido alcançados, ainda há desafios a serem superados para que a leitura e o conhecimento sejam de fato instrumentos de transformação e emancipação social. Garantir o acesso à leitura é um passo fundamental para construir uma sociedade mais crítica, consciente e igualitária.

Assim, concluímos que existe a necessidade de fortalecer políticas públicas e ações sociais que garantam o acesso equitativo à leitura no Brasil.
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